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LEIS COMPLEMENTARES

LEI COMPLEMENTAR Nº 902, 
DE 19 DE OUTUBRO DE 2001

Cria cargos no Quadro de Pessoal Docente
da Universidade Estadual Paulista “Júlio
de Mesquita Filho” - UNESP

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO
PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa
decreta e eu promulgo a seguinte lei complemen-
tar:

Artigo 1º - Ficam criados, na Parte Permanente
(PP) do Quadro de Pessoal Docente da Universida-
de Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” -
UNESP, 1.217 (um mil, duzentos e dezessete) car-
gos de Professor Assistente, referência MS-2, da
escala de vencimentos aplicável aos docentes das
universidade públicas do Estado de São Paulo.

Artigo 2º - As despesas resultantes da aplica-
ção desta lei complementar correrão à conta das
dotações próprias consignadas no orçamento da
Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita
Filho” - UNESP. 

Artigo 3º - Esta lei complementar entra em
vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de outubro de
2001

GERALDO ALCKMIN
Ruy Martins Altenfelder Silva
Secretário da Ciência, Tecnologia e Desenvol-

vimento Econômico
João Caramez
Secretário-Chefe da Casa Civil
Antonio Angarita
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa,

aos 19 de outubro de 2001.

LEIS

LEI Nº 10.934, 
DE 19 DE OUTUBRO DE 2001

Autoriza a Fazenda do Estado a alienar,
mediante venda, à Companhia de Desenvol-
vimento Habitacional Urbano - CDHU, o
imóvel que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta

e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada

a alienar, mediante venda, por preço não inferior ao
da avaliação atualizada, à Companhia de Desenvol-
vimento Habitacional Urbano - CDHU, terreno com
5.270m2, parte de área maior, situado entre a Aveni-
da do Estado e a Rua Canindé, Bairro do Pari, Muni-
cípio de São Paulo, destinado a projeto habitacional
voltado para a população de baixa renda.

Artigo 2º - O imóvel, de que trata o artigo ante-
rior, assim se descreve e se identifica, conforme
consta do Processo nº 574/99-PPI/PGE:

tem início no ponto “1”, localizado no alinha-
mento da Rua Canindé, distante 71,66m (setenta e
um metros e sessenta e seis centímetros) da esqui-
na da referida rua com a Rua João Teodoro; deste
ponto, segue em confronto com área da Fazenda do
Estado, com azimute de 303º41’05” e distância de
18,21m (dezoito metros e vinte e um centímetros),
até o ponto “2”; deflete à esquerda, com azimute de
214º18’38” e distância de 8,92m (oito metros e
noventa e dois centímetros), até o ponto “3”; defle-
te à direita, com azimute de 303º41’05” e distância
de 46,41m (quarenta e seis metros e quarenta e um
centímetros), até o ponto “4”, confrontando até
aqui com propriedade da Fazenda do Estado; defle-
te à direita, com azimute de 15º41’31” e distância de
12,26m (doze metros e vinte e seis centímetros), até
o ponto “5”; deflete à esquerda, com azimute de
12º29’48” e distância de 26,20m (vinte e seis metros
e vinte centímetros), até o ponto “6”; deflete à
esquerda, com azimute de 9º05’15” e distância de
36,25m (trinta e seis metros e vinte e cinco centíme-
tros), até o ponto “7”, confrontando desde o ponto
“4” até aqui, com a Avenida do Estado; deflete à
direita, com azimute de 123º13’30” e distância de
93,51m (noventa e três metros e cinqüenta e um
centímetros), confrontando com propriedade da
Fazenda do Estado, até o ponto “8”; deflete à direi-
ta, com azimute de 214º06’23” e distância de
60,88m (sessenta metros e oitenta e oito centíme-

tros), confrontando com a Rua Canindé, até o ponto
“1”, início do perímetro.

Artigo  3º - Da escritura deverão constar cláusu-
las, termos e condições que assegurem a efetiva
utilização do imóvel para o fim a que se destina.

Artigo 4º - A Companhia de Desenvolvimento
Habitacional Urbano - CDHU adotará as medidas
necessárias à regularização dominial da área.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de outubro de
2001

GERALDO ALCKMIN
João Caramez
Secretário-Chefe da Casa Civil
Antonio Angarita
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa,

aos 19 de outubro de 2001.

LEI Nº 10.935, 
DE 19 DE OUTUBRO DE 2001

Institui o Fundo Especial de Despesa da
Assembléia Legislativa do Estado de São
Paulo

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta

e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica instituído o Fundo Especial de

Despesa da Assembléia Legislativa do Estado de
São Paulo, vinculado à Unidade de Despesa 010030
- Assembléia Legislativa - Poder Legislativo.

Artigo 2º - Sem prejuízo das dotações consigna-
das no orçamento, o Fundo a que se refere o artigo
anterior tem por finalidade assegurar recursos para
a expansão e o aperfeiçoamento das atividades
desenvolvidas no âmbito da Assembléia Legislativa,
provendo recursos, em especial, para as seguintes
atividades:

I - modernização administrativa do Poder Legis-
lativo;

II - aperfeiçoamento profissional dos servidores
do Poder Legislativo;

III - programas de esclarecimentos à sociedade
acerca das atividades desenvolvidas pela Assem-
bléia Legislativa;

IV - aquisição de serviço e material que se fize-
rem necessários ao desenvolvimento das atividades
do Poder Legislativo.

Artigo 3º - Constituem receitas do Fundo recur-
sos provenientes de:

I - dotações orçamentárias próprias;
II - extração de cópias reprográficas em geral;
III - segundas vias de “crachás” dos servidores e

de cartões de estacionamento;
IV - valores cobrados para inscrição em concur-

sos públicos de ingresso no Quadro da Secretaria
da Assembléia Legislativa;

V - alienação de bens e materiais que não mais
se adeqüem ao uso pela Assembléia Legislativa;

VI - doações, legados e contribuições de pes-
soas físicas ou jurídicas de direito privado, de
órgãos ou entidades federais, de outros Estados ou
de Municípios, bem como de entidades internacio-
nais;

VII - aplicações financeiras;
VIII - descontos condicionais e multas contra-

tuais aplicadas no âmbito administrativo da Assem-
bléia Legislativa;

IX - recursos provenientes de convênios, acor-
dos ou contratos;

X - recolhimento de estorno de pagamento e
vales-refeição de servidores não aplicados em folha
de pagamento;

XI - multas, indenizações e restituições;
XII - garantias retidas dos contratos administra-

tivos; e
XIII - quaisquer outras receitas que legalmente

lhe possam ser incorporadas.
Parágrafo único - O saldo financeiro, apurado

em balanço anual, será transferido para o exercício
seguinte.

Artigo 4º - As receitas próprias, discriminadas
no artigo anterior, serão utilizadas no pagamento
de despesas inerentes aos objetivos do Fundo e
empenhados à conta das dotações da respectiva
Unidade de Despesa.

Parágrafo único - Sempre que o montante das
receitas próprias exceder o valor da respectiva pre-
visão, as dotações a elas correspondentes serão
automaticamente suplementadas.

Artigo 5º - O Fundo terá escrituração própria,
atendidas as normas previstas na legislação vigente

e estará sujeito à auditoria do Tribunal de Contas
do Estado.

Artigo 6º - Compete à Assembléia Legislativa a
administração do Fundo, a fixação de suas diretri-
zes operacionais e a publicação trimestral de seu
relatório e balancete.

Parágrafo único - Atendida a legislação vigente,
deverá a Mesa da Assembléia Legislativa, mediante
Ato, fixar plano de aplicação e utilização dos recur-
sos do Fundo.

Artigo 7º - Fica criado um Conselho Fiscal para
fiscalizar a utilização dos recursos do Fundo.

§ 1º - O Conselho será composto de membros
indicados pelos partidos políticos com representa-
ção na Assembléia Legislativa, na proporção de um
por Bancada, escolhidos dentre os servidores do
QSAL.

§ 2º - O Procurador-Chefe da Assembléia Legis-
lativa indicará um Procurador para exercer a função
de Presidente do Conselho Fiscal.

§ 3º - Deverá compor o Conselho um servidor
com formação em Ciências Contábeis, indicado
pelo Departamento de Finanças da Assembléia
Legislativa.

Artigo 8º - Os equipamentos e materiais perma-
nentes adquiridos com os recursos do Fundo serão
incorporados ao patrimônio da Assembléia Legisla-
tiva.

Artigo 9º - Para funcionamento do Fundo insti-
tuído por esta lei, a Secretaria de Economia e Plane-
jamento e a Secretaria da Fazenda deverão adotar
as providências cabíveis no âmbito de suas compe-
tências.

Artigo 10 - O Fundo instituído pelo artigo 1º
desta lei reger-se-á pelas normas do Decreto-lei
Complementar nº 16, de 2 de abril de 1970, regula-
mentado pelo Decreto nº 52.629, de 29 de janeiro de
1971 e pelo Decreto nº 52.780, de 22 de julho de
1971.

Artigo 11 - As despesas resultantes da aplicação
desta lei correrão à conta das dotações próprias
consignadas no orçamento vigente.

Artigo 12 - Esta lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de outubro de
2001

GERALDO ALCKMIN
Fernando Dall’Acqua
Secretário da Fazenda
André Franco Montoro Filho
Secretário de Economia e Planejamento
João Caramez
Secretário-Chefe da Casa Civil
Antonio Angarita
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa,

aos 19 de outubro de 2001.

LEI Nº 10.936, 
DE 19 DE OUTUBRO DE 2001

(Projeto de lei nº 272/2001, 
do deputado Cândido Vaccarezza - PT)

Institui e regulamenta o Sistema de Sangue,
Componentes e Derivados do Estado de São
Paulo

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta

e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
Disposições Preliminares
Artigo 1º - Fica instituído o Sistema de Sangue,

Componentes e Derivados do Estado de São Paulo
para a coleta, processamento, estocagem, distribui-
ção e transfusão do sangue, seus componentes e
derivados, captação e proteção ao doador e ao
receptor.

Artigo 2º - O  Sistema de Sangue, Componentes
e Derivados do Estado de São Paulo será  executa-
do por meio da rede estadual de serviços de hemo-
terapia públicos e/ou privados, com ou sem fins
lucrativos, de forma hierárquica e integrada, de
acordo com os regulamentos emanados da Secreta-
ria da Saúde.

Artigo 3º - A Secretaria da Saúde promoverá as
medidas indispensáveis ao desenvolvimento insti-
tucional, modernização administrativa, capacitação
gerencial e consolidação física, tecnológica, econô-
mica e financeira do Sistema de Sangue, Compo-
nentes e Derivados do Estado de São Paulo.

Artigo 4º - A gestão do Sistema de Sangue,
Componentes e Derivados do Estado de São Paulo
será desenvolvida através de órgão colegiado, pari-
tário, no qual estejam representados os segmentos
sociais das áreas técnicas envolvidas, inclusive com
representante popular.

Parágrafo único - O órgão gestor será subordi-
nado a Secretaria Saúde, que deverá enviar no

prazo de 180 (cento e oitenta) dias projeto de lei dis-
ciplinando o assunto. 

CAPÍTULO II
Da Organização do Sistema de Sangue,
Componentes e Derivados do Estado de São

Paulo
SEÇÃO I
Princípios e Diretrizes
Artigo 5 º - O Sistema de Sangue, Componentes

e Derivados do Estado de São Paulo rege-se pelos
seguintes princípios e diretrizes: 

I - universalização do atendimento à população;
II - utilização exclusiva da doação voluntária,

não remunerada, do sangue, cabendo ao poder
público estimulá-la através de campanhas educati-
vas e de estímulo à doação regular;

III - proibição de remuneração ao doador pela
doação de sangue;

IV - proibição de comercialização da coleta, pro-
cessamento, estocagem, distribuição e transfusão
de sangue, componentes e hemoderivados;

V - ampla informação para o doador e receptor
sobre os procedimentos, cuidados e possíveis rea-
ções adversas decorrentes da doação, bem como
sobre qualquer anomalia importante identificada
quando dos testes laboratoriais, resguardado o sigi-
lo dos resultados;

VI - obrigatoriedade de responsabilidade, super-
visão e assistência médica na triagem de doadores,
que avaliará o seu estado de saúde, na coleta de
sangue e durante o ato transfusional, assim como
no pré e pós-transfusional imediatos;

VII - direito à informação sobre a origem e pro-
cedência do sangue, componentes e hemoderiva-
dos, bem como sobre o serviço de hemoterapia res-
ponsável pela origem destes;

VIII - vetado;
IX - obrigatoriedade para que todos os materiais

ou substâncias que entrem em contato com o san-
gue coletado, com a finalidade transfusional, bem
como seus componentes e derivados, sejam esté-
reis, apirogênicos e descartáveis;

X - segurança na estocagem e transporte do
sangue, componentes e hemoderivados, na forma
das normas técnicas editadas pela Secretaria da
Saúde;

XI - obrigatoriedade de execução de testes em
cada amostra ou unidade de sangue coletado,
sendo proibida a execução de testes de amostras
ou unidades de sangue em conjunto, a menos que
novos avanços tecnológicos a justifiquem, ficando a
sua execução subordinada à portaria específica da
Secretaria da Saúde.

Parágrafo único - É vedada a doação ou expor-
tação de sangue, componentes e hemoderivados,
exceto nos casos previstos pela Lei federal nº
10.205, de 21 de março de 2001.

SEÇÃO II
Do Campo de Atuação
Artigo 6º - É de competência do Sistema de San-

gue, Componentes e Derivados do Estado de São
Paulo:

I - o desenvolvimento de campanhas educativas
de estímulo à doação regular de sangue;

II - o recrutamento, triagem clínica e laboratorial
do doador, coleta, fracionamento, processamento,
estocagem, distribuição, provas imunoematológi-
cas, utilização e descarte de sangue, componentes e
hemoderivados;

III - a verificação e aplicação permanente de
métodos e ações de controle de qualidade do san-
gue, componentes e hemoderivados;

IV - a instituição de mecanismos de controle do
descarte de todo o material utilizado na atividade
hemoterápica, para que se evite a contaminação
ambiental, devendo todos os materiais e substân-
cias que entrem em contato com o sangue coleta-
do, seus componentes e hemoderivados, ser esteri-
lizados ou incinerados após seu uso;

V - vetado;
VI - vetado;
VII - a orientação e apoio aos casos de reações

transfusionais e doenças pós-transfusionais do san-
gue, seus componentes e hemoderivados;

VIII - a participação na formação e aperfeiçoa-
mento de recursos humanos em Hemoterapia e
Hematologia;

IX - o ensino, pesquisa e desenvolvimento tec-
nológico em Hemoterapia e Hematologia;

X - vetado;
XI - a produção de derivados industrializados de

plasma e reagentes, para uso laboratorial em
Hemoterapia e em Hematologia e autorização para
aquisição de anti-soros ou outros produtos deriva-
dos do sangue, essenciais para a pesquisa e diag-
nóstico.

SEÇÃO III
Da Estruturação
Artigo 7º - O Sistema de Sangue, Componentes

e Derivados do Estado de São Paulo será implanta-

ASSINATURAS – (11) 6099-9421 e 6099-9626

PUBLICIDADE LEGAL – (11) 6099-9420 e 6099-9435

VENDA AVULSA – EXEMPLAR DO DIA: R$ 2,38 — EXEMPLAR ATRASADO: R$ 4,80

FILIAIS – CAPITAL
• JUNTA COMERCIAL – (11) 3825-6101 - Fax (11) 3825-6573 - Rua Barra Funda, 836 - Rampa

• POUPATEMPO/SÉ – (11) 3117-7020 - Fax (11) 3117-7019 - Pça do Carmo, snº 

FILIAIS - INTERIOR

• ARAÇATUBA – Fone/Fax (18) 623-0310 - Rua Antonio João, 130

• BAURU – Fone/Fax (14) 227-0954 - Pça. das Cerejeiras, 4-44

• CAMPINAS – Fone (19) 3236-5354 - Fone/Fax (19) 3236-4707 - Rua Irmã Serafina, 97 - Bosque

• MARÍLIA – Fone/Fax (14) 422-3784 - Av. Rio Branco, 803

• PRESIDENTE PRUDENTE – Fone/Fax (18) 221-3128 - Av. Manoel Goulart, 2.109

• RIBEIRÃO PRETO – Fone/Fax (16) 610-2045 - Av. 9 de Julho, 378

• SÃO JOSÉ DO RIO PRETO – Fone/Fax (17) 234-3868 - Rua Machado de Assis, 224 - Santa Cruz
• SOROCABA – Fone/Fax (15) 233-7798 - Rua 7 de Setembro, 287 - 5º andar - Sala 51  

Estado de São Paulo

EXECUTIVO
SEÇÃO I

Gerente de Redação - Cláudio Amaral

REDAÇÃO
Rua João Antonio de Oliveira, 152

CEP 03111-010 – São Paulo
Telefone 6099-9800 - Fax 6099-9706

http://www.imprensaoficial.com.br
e-mail: imprensaoficial@imprensaoficial.com.br

DIRETOR-PRESIDENTE 
Sérgio Kobayashi

DIRETOR VICE-PRESIDENTE
Luiz Carlos Frigerio

DIRETORES
Industrial: Carlos Nicolaewsky

Financeiro e Administrativo: Richard Vainberg

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. IMESP
CNPJ 48.066.047/0001-84

Inscr. Estadual - 109.675.410.118

Sede e Administração
Rua da Mooca, 1.921 - CEP 03103-902 - SP

(PABX) 6099-9800 - Fax (11) 6692-3503


